
LEI Nº 1.273/2008  


    
  
       15  de dezembro de 2008

Autoria: Poder Executivo Municipal

“Regulamenta o transporte individual de passageiros no Município de Campo Novo do Parecis, em veículos de aluguel, e dá outras providências".

SERGIO COSTA BEBER STEFANELO, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte:

L  E  I 




                                                           A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato de  Mato Grosso,  no uso de suas atribuições legais, vem submeter à apreciação deste egrégio                                                                         

Capítulo I

Das Disposições Preliminares

Art. 1º. O transporte individual de passageiros no Município de Campo Novo do Parecis, em veículos de aluguel, constitui serviço de interesse público, que somente poderá ser executado mediante prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal através do “Termo de Permissão” e “Alvará de Licença”, nas condições estabelecidas por esta Lei e demais atos normativos a serem expedidos pelo Poder Executivo Municipal.

Art. 2º. Os veículos de aluguel a que se refere o artigo anterior, para fins desta Lei, serão denominados “Táxi”.

Art. 3º. A exploração do serviço de transporte de passageiros por meio de táxi será permitida, exclusivamente, a:

I – profissional autônomo, com cadastro de apenas 1(um) veículo, na atividade;

II – empresas legalmente constituídas.

Parágrafo único. A quantidade máxima de veículos de aluguel que cada empresa poderá ter sob responsabilidade, é de 10% (dez por cento) do número de táxis em circulação no Município.

Art. 4º. Os profissionais autônomos que se candidatarem a Permissão deverão apresentar cópias e originais dos seguintes documentos:

I – Carteira Nacional de Habilitação de categoria profissional, atualizada, RG, CPF e Título de Eleitor cadastrado no Município de Campo Novo do Parecis;

II – comprovante de residência no Município;

III – 02 fotos 2x2 recente;

IV – certidão de antecedentes criminais expedida pelo Fórum da Comarca;

V – certificado de propriedade do veículo em seu nome, regularizado.

Art. 5º. As empresas que se candidatarem à Permissão deverão comprovar as seguintes exigências:

I – legalmente constituída no Município, com atividade de transporte de passageiros ou locação de veículo com motoristas;

II – apresentar cópias e originais nos documentos pessoais dos sócios juntamente com Certidão Negativa de Débitos Municipais;

III – Certidão de Propriedade do(s) veículo(s) em nome da referida empresa.

Art. 6º. São obrigações dos Permissionários:

I – respeitar as disposições das Leis e Regulamento em vigor;

II – manter os veículos em boas condições de higiene e segurança;

III – declarar estar em dia com os encargos sociais de seus empregados e com as normas da Legislação Trabalhista;

IV – cadastrar o veículo no órgão competente da Prefeitura Municipal.

Art. 7º. A pessoa jurídica ou pessoas físicas para obter a outorga do Termo de Permissão, deverá satisfazer as exigências desta Lei e Regulamentos a serem baixados pelo Executivo Municipal.

Art. 8º. O Termo de Permissão será intransferível salvo, nos seguintes casos:

I – quando o permissionário comprovar que possui o Alvará há mais de 5 (cinco) anos de cadastro no seu CPF – Cadastro de Pessoa Física e apresentar documento de transferência definitiva;

II – ocorrendo a morte do motorista autônomo, a viúva ou seus herdeiros poderão transferir a terceiros que se manifestarem expressamente o desejo de adquirir;

III - ocorrendo a reunião de vários motoristas autônomos já permissionários, para constituir empresa;

IV – quando o permissionário autônomo tiver seu veículo totalmente destruído, uma vez comprovada tais circunstâncias pelo competente Órgão Municipal, vedada sua reinscrição no cadastro do permissionário.

Parágrafo único. Nos casos previstos neste artigo, ao adquirente serão exigidas as determinações da presente Lei.

Art. 9º. Independente de nova concessão de Licença, poderá ser concedida Permissão para:

I - substituição do veículo em caso de acidente com danos materiais, poderá ser substituído pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias;

II – condutor (motoristas profissionais autônomos), quando requerido pelo proprietário/permissionário do ponto (veículo), devendo ser cadastrado anexo ao Alvará de Permissão do requerente, para o fim específico, junto ao órgão competente do Município.

§ 1º. O veículo mencionado no inciso I deste artigo deve ser cadastrado no Município de Campo Novo do Parecis e estar de acordo com o que dispõe a presente Lei.

§ 2º. A permissão de condutor para motoristas profissionais autônomos só será permitida a pessoa física.

 Art. 10. A revogação de Termo de Permissão por parte da Prefeitura Municipal poderá ocorrer a qualquer tempo, uma vez que o permissionário não esteja devidamente regularizado dentro das normas exigidas na presente Lei, assim como quando não cumprir as exigências da mesma.

Capítulo II

Dos Serviços de Táxi

Art. 11. Os “Táxis” quando em via pública deverão ficar à disposição do público, sendo vedado recusar a prestação de serviços, salvo nos casos previstos em Lei ou nos regulamento e serão baixados pelo Executivo Municipal.

Parágrafo único. Os “Táxis” quando não se encontrarem em serviço deverão estar sem o luminoso de identificação, não excetuando-os da obrigatoriedade vigente na legislação de trânsito.

Art. 12. O condutor de “Táxi” é obrigado, sem qualquer ônus para o passageiro, além do pagamento da tarifa vigente, efetuar o transporte de sua bagagem, desde que esta não prejudique a segurança ou conservação do veículo por suas dimensões, natureza ou peso, em conformidade com a capacidade do veículo.

Art. 13. O “Táxi” não é obrigado a transportar:

I - pessoas que solicitadas, não se identificarem após às 22:00 horas;

II - animais domésticos, à exceção de que haja espontânea vontade do motorista, de acordo com dispositivos constantes no Código Nacional de Trânsito.
Parágrafo único. Os motoristas poderão transportá-los sob a responsabilidade dos passageiros, sem acréscimo à tarifa vigente.

Art. 14. É obrigatório o registro de condutor para dirigir “Táxi” no órgão competente da Prefeitura, após o cumprimento das exigências legais e regulamentares.

§ 1º. A Prefeitura Municipal expedirá ao condutor um cartão de identificação com o número de seu registro em destaque e fotografia, que obrigatoriamente, ficar em local visível ao passageiro. 

§ 2º. O taxista poderá, independente de autorização ou comunicado prévio, ausentar-se por até 30 (trinta) dias sem justificativa, sob pena da penalidade do art. 10º, devendo, outrossim, para o caso de justificada ausência ou qualquer fator que impeça o exercício da atividade, para além do prazo de 30 dias , recolocar-se no prazo máximo de 1 (hum) ano, cuja autorização deverá partir da autoridade municipal competente, sob pena da revogação do termo de permissão. 

§ 3º. Em caso de acidente, tendo ocorrido prejuízo total ao veículo ou ao motorista, o período é de 2 (dois) anos, contado a partir do evento, para retorno das atividades de taxista. Não havendo cumprimento do prazo, a Prefeitura retomará o ponto e cancelará a Permissão, salvo se o permissionário tiver 5 (cinco) anos completos, quando poderá, a seu interesse, transferir o ponto.

Art. 15. Apresentar justificativa quando da vacância do ponto por período superior a 30 (trinta) dias.

Parágrafo único. A falta de justificativa sujeitará o permissionário ao que dispõe o art. 37 desta Lei.

Capítulo III

Dos Veículos

Art. 16. Os veículos utilizados como “Táxi” obedecerão às exigências da presente Lei e outras constantes de regulamentos municipais.

Parágrafo único. Os veículos utilizados como “Táxi”, quando não estiverem em serviço, poderão ser conduzidos por pessoas não cadastradas, desde que seja retirado o luminoso “Táxi”, sob pena das penalidades previstas nesta Lei.

Art. 17. Os veículos a serem utilizados no serviço definido nesta Lei deverão ser de cor branca e de categoria automóvel, mini-van ou utilitário, com capacidade máxima de 8 (oito) pessoas, contendo, no mínimo, 5(cinco) portas, e encontrar-se em bom estado de conservação, funcionamento, higiene e segurança.

§ 1º. Os veículos para serem cadastrados na atividade, deverão ter, no máximo, 5 (cinco) anos de fabricação, podendo permanecer após o cadastro até atingir o máximo de 7(sete) anos de fabricação.

§ 2º. Laudo de Vistoria Prévia emitido pelo Departamento responsável pelo trânsito no Município, com renovação a cada 6 (seis) meses ou a qualquer tempo quando necessário.

Art. 18. Os veículos pertencentes a empresas poderão ser dotados de sistema de rádio, desde que autorizado pelo Órgão Municipal competente.

Art. 19. Além de outras condições a serem instituídas em regulamento, os veículos deverão ser dotados de:

I – caixa luminoso com a inscrição “Táxi” sobre o teto;

II – cartão de identificação do proprietário e condutor;

III – tabela de tarifa em vigor, devidamente autenticada pela Prefeitura Municipal;

IV – adesivo contendo os números da licença e do ponto e a data da vistoria efetuada pelo órgão competente do Município;

V – Os documentos retro referidos deverão, obrigatoriamente, ser apresentados em original e, em caso de extravio dos mesmos, que se comprovará somente mediante de certidão fornecido pela autoridade de Polícia local, aceitar-se-á a segunda via expedida pelo Órgão competente e/ou fotocópia autenticada de tais documentos.

Art. 20. Os permissionários que já estão operando terão um prazo de 2 (dois) anos, a contar da data da publicação da presente Lei, para enquadrarem seus veículos dentro dos padrões, normas e exigências decorrentes da presente Lei.

Capítulo IV

Do Licenciamento do Veículo

Art. 21. A cada veículo pertencente às empresas ou motoristas autônomos, será concedido o Alvará de Licença, atendendo os dispositivos regulamentares, sujeitos ao pagamento anual das taxas e impostos municipais, transferível em casos previsto em Lei.

Parágrafo único. Ao motorista profissional autônomo somente poderá ser concedido um Alvará e relativo ao veículo de sua propriedade, respeitados os direitos atuais dos proprietários.

Capítulo V

Dos Pontos de Estacionamentos

Art. 22. Os pontos de estacionamentos serão fixados pela Prefeitura Municipal, tendo em vista o interesse público, com especificação de categoria, localização e número de ordem, bem como os tipos e quantidades de veículos que neles poderão estacionar.

Art. 23. A Prefeitura Municipal poderá, atendidas as conveniências de trânsito, estabelecer pontos obrigatórios de embarque para passageiros de táxi, em área previamente delimitada.

Parágrafo único. A Prefeitura poderá determinar que certos pontos de estacionamento sejam atendidos em horários específicos e no interesse de usuários, por qualquer que lhe for atribuído.

Art. 24. A Prefeitura Municipal deverá fixar normas a serem seguidas pelos permissionários no sentido de permanecerem em seus pontos definidos, bem como em locais de eventos esporádicos que estejam a mais de 200 (duzentos) metros de pontos definidos, com exceção dos veículos cadastrados no referido ponto e, ainda, um sistema de controle e fiscalização, fixando as penalidades a serem aplicadas no caso de inobservância das normas.

Capítulo VI

Das Tarifas

Art. 25. As tarifas serão fixadas por Decreto baixado pelo Executivo Municipal, de conformidade com a legislação vigente.

Art. 26. As tarifas serão revisadas anualmente, com base nos seguintes fatores:

I – custos de operação;
II – manutenção do veículo;
III – remuneração do condutor;
IV – depreciação do veículo;
V – justo lucro do capital investido;
VI – resguardo da estabilidade financeira do serviço.
Parágrafo único. Poderá o Sindicato da categoria indicar, através de parecer técnico, as justificativas para o aumento da tarifa. 

Art. 27. É vedada a combinação entre passageiros e motoristas que implicarem no aumento ou redução das tarifas, à exceção de casamentos, batizados, funeral, viagem para fora do Município e hora comercial.

Parágrafo único. A cobrança de tarifas para viagens fora do perímetro urbano será calculada pela Prefeitura Municipal, considerando, para tanto, se a estrada é de chão ou asfaltada.

Art. 28. A Prefeitura Municipal, pelo seu Órgão competente, estabelecerá, através de regulamentos, os limites e zonas para aplicação de tarifas comuns e adicionais.

Art. 29. Serão fixadas pelo mesmo Órgão, tarifas adicionais nos casos previstos no Regulamento.

Art. 30. A tarifa adicional por serviço incidirá sobre os trabalhos mencionados no art. 27 desta Lei.

Art. 31. Para efeito de fixação de tarifas e de aprimoramento, a Prefeitura Municipal exercerá a mais ampla fiscalização e procederá vistorias e diligências com vistas ao cumprimento das disposições desta Lei e dos Regulamentos.

Capítulo VII

Da Concessão de Novas Licenças

Art. 32. Os pedidos de novos Alvarás de Licença e Termos de Permissão serão solucionados obedecendo, rigorosamente, a ordem cronológica de sua entrada no protocolo geral da Prefeitura Municipal. 

Art. 33. Fica expressamente proibida a exploração de serviço de “Táxi” na cidade de Campo Novo do Parecis, por veículos licenciados em outros Municípios.

Art. 34. Respeitados os direitos adquiridos pelos Permissionários à data da presente Lei, fica fixado a proporção de 1(um) veículo de aluguel para cada 1.500 (um mil e quinhentos) habitantes do Município de Campo Novo do Parecis.

Art. 35. Quando o número de candidatos inscritos for superior às vagas abertas, a seleção dar-se-á de acordo com a seguinte ordem:

I – ao motorista que não possuir outra atividade remunerada;

II – ao motorista com maior tempo de atividade;

III – ao que tiver número de filhos ou dependentes, devidamente comprovados;

IV  – ao solteiro arrimo de família.

§ 1º. Apurando-se a igualdade de condições, será considerado como elemento para desempate o veículo que apresentar melhor estado de conservação e funcionamento.

§ 2º. Perdurando, ainda, a igualdade de condições, o desempate dar-se-á por sorteio.

Art. 36. A Prefeitura Municipal, através do Órgão competente, manterá rigorosamente fiscalização sobre os permissonários, com respeito ao comportamento moral e funcional de cada um.

Capítulo VIII

Das Infrações e Penalidades

Art. 37. O não cumprimento das obrigações decorrentes de qualquer dispositivo desta Lei, dependendo da gravidade da infração, implicará nas seguintes penalidades:

I – advertência;

II – multa;

III – suspensão da licença;

IV – cassação da licença.

§ 1º. Quando o infrator praticar, simultaneamente, 2 (duas) ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as penalidades a elas cominadas.

§ 2º. Sendo o infrator empregado de empresa permissionária, esta sofrerá as mesmas conseqüências das sanções que recaírem no mesmo, sendo-lhe permitido, contudo, o direito da ampla defesa e do contraditório.
Art. 38. A pena de advertência será aplicada por escrito, quando sendo primário o infrator e não sendo grave a infração, decidir a autoridade municipal competente transformar em advertência a multa prevista para a infração.

Art. 39. As multas serão graduadas segundo a gravidade da infração.

§ 1º. O grau mínimo da multa será de 1 (uma) UFCNP – Unidade Fiscal de Campo Novo do Parecis.

§ 2º. A multa inicial será sempre aplicada em grau mínimo.

§ 3º. Em caso de reincidência da infração dentro do prazo de 1(um) ano, a multa será aplicada em dobro.

§ 4º. Constitui reincidência, para os efeitos do parágrafo anterior, a repetição da mesma infração pela mesma pessoa praticada após a lavratura de “auto de infração” anterior e punida por decisão definitiva.

Art. 40. Ao licenciado punido com suspensão da licença, é facultado encaminhar recursos ao Departamento de Fiscalização, dentro do prazo de 10(dez) dias, contados da data da intimação da decisão que impôs a penalidade.

§ 1º. A autoridade competente apreciará o recurso dentro do prazo de 10 (dez), contados da data de seu protocolo.

§ 2º. Ao licenciado, punido com cassação da licença, é facultado encaminhar recursos ao Prefeito Municipal, dentro do prazo de 10(dez) dias, contados da notificação da punição.

§ 3º. O recurso não terá efeito suspensivo.

Art. 41. Todo o motorista ou proprietário de táxi denunciado por não cumprir as disposições desta Lei terá o prazo de 10(dez) dias, contados da data da notificação da denúncia, para apresentar defesa, antes da decisão sobre a penalidade a ser aplicada.

Parágrafo único. A faculdade prevista neste artigo não impede a retirada do veículo de circulação, quando o mesmo não estiver em perfeito estado de conservação.

Art. 42. O proprietário ou motorista de táxi que omitir ou inserir declaração falsa ou diversa da que deveria ser informada para fim de cadastro ou autorização do ato, terá cassada sua licença, sem prejuízo das sanções penais aplicáveis.

Art. 43. Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação.

Art. 44. Revogam-se as disposições em contrário, em especial as Leis Municipais nºs 026/1989, 386/1994, 473/1996 e 1.243/2008.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 15 dias do mês de dezembro de 2008.

SERGIO COSTA BEBER STEFANELO

Prefeito Municipal

Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por afixação no lugar de costume, data supra.

MÁRCIO ANTÃO CANTERLE

Secretário Municipal de Administração


